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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SEGREDO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO


TERMO DE FORMALIZAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34/2026
INEXIGIBILIDADE: Nº 08/2026
DATA DO PROCESSO:  10/02/2026
FORNECEDOR: PAUSE & PERIN – ADVOGADOS ASSOCIADOS
	OBJETO: Confecção de minuta sugestão de projeto de atualização da legislação municipal que regula o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, a partir da indicação técnica das alternativas juridicamente viáveis para reformulação dessas normas considerando as disposições da Emenda Constitucional nº 103/2019 e a regulamentação aplicável, especialmente as emanadas dos órgãos federais de com competência fiscalizatória, além de outras adequações correlatas necessárias, incluídas as relativas ao custeio.


VALOR TOTAL ANUAL: R$ 78.758,00 (setenta e oito mil setecentos e cinquenta e oito reais).
PAGAMENTO: Único.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, III, alínea a, da Lei Federal nº 14.133/21.
JUSTIFICATIVA: A solução proposta consiste na elaboração de minuta de projeto de lei municipal para atualização da legislação que rege o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, com vistas à sua adequação às disposições da Emenda Constitucional nº 103/2019, à legislação infraconstitucional aplicável e às normas e orientações expedidas pelos órgãos federais competentes. A proposta envolve a análise técnica e jurídica da legislação vigente, com identificação de inconsistências, lacunas e desatualizações, seguida da reformulação normativa necessária para assegurar a conformidade legal, o equilíbrio financeiro e atuarial e o atendimento às exigências para manutenção do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP. A minuta abrangerá, de forma integrada, a atualização das regras de benefícios previdenciários, dos critérios de cálculo e reajuste, das normas de custeio do regime, bem como dos dispositivos relativos à gestão, governança e controle do RPPS, incluindo outras adequações correlatas indispensáveis à coerência do sistema. Ao final, espera-se a obtenção de um instrumento legislativo claro, juridicamente seguro e compatível com o ordenamento previdenciário vigente, apto a garantir a sustentabilidade do RPPS e a segurança dos direitos previdenciários dos segurados e dependentes.
RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: Por Notória Especialização.
DESPACHO FINAL: De acordo com as justificativas e fundamentações apresentadas e levando-se em consideração os termos do parecer jurídico, expedido pela Assessoria Jurídica, RATIFICO e AUTORIZO a realização da despesa por Inexigibilidade. 

Segredo, 10 de fevereiro de 2026.
CLAUDIO ANTONIO TREVISAN
Prefeito Municipal
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